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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

AGOSTO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 10, 11, 12, 13, 14, 17, 18, 19, 20, 24 e 25/08/2015.
	PROCESSO

	: 02-023717-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 313/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 152/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-023720-5.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 314/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 153/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 05-000252-6.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 270/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 154/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-038245-1.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 460/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FÍSICO POR ESPÉCIE – FALTA DE NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO - PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo adquiriu mercadoria desacompanhada da nota fiscal própria, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da penalidade aplicada na inicial, bem como, precária está à acusação fiscal, por ausência dos demonstrativos da apuração do crédito tributário, portanto, não trazendo assim a sua certeza e liquidez. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20082901200061

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 2246/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE SAÍDA - INDICAR COMO NÃO TRIBUTADA MERCADORIA TRIBUTADA – OCORRÊNCIA - Constitui infração a legislação tributária estadual a realização de operações com mercadorias acobertados com notas fiscais de saída sem destaque do ICMS, declarando como operação sem incidência do imposto, relativamente as mercadorias tributadas, incorrendo assim na falta do recolhimento do imposto devido. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, constata-se que o contribuinte efetuou a escrituração das notas fiscais no livro próprio, com os respectivos valores “base de cálculo” e “imposto debitado” os quais foram transportados para o Livro Registro de Apuração e GIAM do mês de julho/2008 (fls. 021/029). A multa foi recolhida com o benefício do REFAZ (fls. 049 e 050), portanto, ocorrendo assim a liquidação do crédito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-028174-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 523/11.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – ATIVO IMOBILIZADO – TRANSPORTE DE EQUIPAMENTO ACOMPANHADO COM NOTA FISCAL COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo realizou o transporte de equipamento (ativo imobilizado) acobertado com documento fiscal com prazo de validade expirado, quando o fisco autuante deixa de efetuar a correta execução do procedimento para a devida caracterização da penalidade aplicada na inicial (Art. 78, III, “f” da Lei 688/96). Ademais, se constata que a presente autuação não contem elementos suficientes para legitimar a cobrança do crédito tributário, posto que não é possível provar com segurança que no momento da ação fiscal a nota fiscal em questão estava de fato com prazo de validade vencida. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000262-3.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 453/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional os Decretos que exigiam a lista antecipada de passageiros. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000264-0.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 455/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional os Decretos que exigiam a lista antecipada de passageiros. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20092900101201

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 395/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
	PROCESSO

	: 20082900100132.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 142/09.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TRANSFERÊNCIA DE BENS DO ATIVO IMOBILIZADO – NOTA FISCAL CONSIDERADA PELO FISCO COMO INIDÔNEA - PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente a ação fiscal em razão de que nenhuma das hipóteses previstas no item 4,  § 2º, artigo 177 ocorreu, portanto, a inidoneidade considerada pelo fisco não possui fundamentação legal. Ademais, alegação do fisco rondoniense de que a inidoneidade se deu em razão da falta de destaque da alíquota, base de cálculo e valor do ICMS na nota fiscal, esta estava sob a égide da legislação tributária do estado de origem (Rio Grande do Sul). Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-023600-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 269/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-023611-0.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 264/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900103449

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 114/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – EMITIR NOTA FISCAL FAZENDO CONSTAR DECLARAÇÃO FALSA QUANTO AO DESTINO DAS MERCADORIAS - DESTINATÁRIO POSSUIDOR DE INSCRIÇÃO ESTADUAL ÚNICA - ADMISSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, haja vista que a empresa destinatária possui Inscrição Estadual Única nos termos do § 3º, Inciso III, do artigo 121 do RICMS/RO. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-033383-2.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 031/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE - DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000086-8.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 265/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista antecipada de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20072900201478.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 108/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – BILHETES DE PASSAGENS DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO – FALTA DE EMISSÃO – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da ausência dos elementos probantes da acusação fiscal relativo à falta de emissão de bilhetes de passagens de transporte rodoviário. Ação fiscal improcedente. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-040313-0

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 048/10.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTA FISCAL COM A DATA LIMITE PARA SUA EMISSÃO VENCIDA – OCORRÊNCIA – A emissão de notas fiscais com a data limite para sua emissão vencida é violação de dispositivo de norma tributária estadual, ensejando assim a lavratura do competente Auto de Infração. Reforma da decisão “a quo” de nula para parcialmente procedente, devendo ser aplicada a graduação (10 UPF´s) da penalidade grafada no Parágrafo único do artigo 841 do Regulamento do ICMS aprovado pelo Dec. 8321/98 por ser correta para o caso. Extinto está o crédito tributário em razão do seu pagamento conforme se observa o comprovante de fls. 011 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 20123000200180.
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 981/14.
ACÓRDÃO

: Nº. 169/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – VENDAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL – ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente de vendas em operações interestaduais de mercadorias sob o manto da substituição tributária, relativo ao exercício de 2009, quando se constata nos autos a regularidade dos créditos fiscais nos termos do artigo 80, 80-A e B e 80-C do RICMS/RO (Ressarcimento de Crédito). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20123000200181.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1058/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – VENDAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL – ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente de vendas em operações interestaduais de mercadorias sob o manto da substituição tributária, relativo ao exercício de 2010, quando se constata nos autos a regularidade dos créditos fiscais nos termos do artigo 80, 80-A e B e 80-C do RICMS/RO (Ressarcimento de Crédito). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024004-4

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 570/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS SERRADAS - APROPRIAR DE CRÉDITO FISCAL EM DESARCORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão de que não consta nos autos prova de que o destinatário possui Regime Especial para diferimento, logo, não há diferimento; se não há diferimento o ICMS da presente operação deve ser destacado, mesmo que seja uma operação interna, portanto, correta está a operação realizada. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-037009-6.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 505/12.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 172/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR A FISCALIZAÇÃO O LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO - EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS – NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma legal, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão dos trabalhos, conforme preceitua o § 2º do art. 94 da Lei nº. 688/96. Ação fiscal nula por vicio formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio da legalidade processual. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 06-000155-4.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 283/12

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200201.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 100/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 155/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200202.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 099/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 156/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200263.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 620/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 157/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200420.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 311/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 158/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20103000600346

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 591/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 159/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR EM LIVRO OU SISTEMA ELETRÔNICO PRÓPRIO A NOTA FISCAL REGULARMENTE EMITIDA - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário imputado, conforme se observa os documentos de fls. 28/37 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122904200108.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO Nº. 344/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 160/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que o sujeito passivo é enquadrado no programa de incentivo tributário do CONSIT/CONDER, possuidor do Ato nº 001/2012 do CONDER. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20122904200076.

	RECURSO

	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 156/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 161/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – REALIZAR VENDA DE CARNE BOVINA EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu venda de carne bovina em operação interestadual sujeita ao recolhimento do imposto antecipadamente a operação, sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal em razão da exclusão da composição do crédito tributário no que tange a nota fiscal nº 062 (fls. 07) emitida em 01/03/2012, haja vista a previsão do beneficio em que o imposto será pago no 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da respectiva saída da mercadoria, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583 de 09/07/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 77, IV, “d” da Lei 688/96 para a prevista no artigo 77, VI, alínea “b-2”. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112930500568

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1431/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 162/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS ATRAVÉS DO CTRC DESACOMPANHADAS DA NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias através do CTRC Nº 255428 desacompanhadas da nota fiscal própria, portanto, impõe-se ao transportador ex vi legis o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583 de 09/07/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 78, III, “i” da Lei 688/96 para a prevista no artigo 77, VI, alínea “e-2”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024125-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 461/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 163/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 04-024182-2.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 462/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 164/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 05-000312-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 259/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 165/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112930500564

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 1430/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 166/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIAS ATRAVÉS DO CTRC DESACOMPANHADAS DA NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias através do CTRC Nº 255427/255505 desacompanhadas da nota fiscal, portanto, impõe-se ao transportador ex vi legis o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583 de 09/07/2015 que recapitulou a penalidade do artigo 78, III, “i” da Lei 688/96 para a prevista no artigo 77, VI, alínea “e-2”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024190-3.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 309/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 167/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20072900200248

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 478/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 168/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900100421.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 529/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 169/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
	PROCESSO

	: 20102900100498.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 594/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 170/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
	PROCESSO

	: 20092800100052 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20092900101268

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 373/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 171/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
	PROCESSO

	: 05-000246-1.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 245/13.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 172/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o Artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência antecipada de lista de passageiros). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20112930500284.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 087/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 173/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – REUTILIZAR NOTAS FISCAIS QUE JÁ HAVIAM SURTIDOS OS EFEITOS LEGAIS – IMPOSSIBILIDADE. – Demonstrado na lide que o sujeito passivo promoveu a reutilização da nota fiscal nº 769 inquinadas no CTRC nº 340968 e Comando 20113050010762 (fls. 06) com data do dia 20/01/2011, a qual foi utilizada novamente através do CTRC nº 340990 com data do dia 14/02/2011, transitada pelo Posto Fiscal em 19/02/2011, sendo assim surtidos seus respectivos efeitos, as quais foram descaracterizadas pelo fisco estadual na forma do artigo 177, § 2º, item 7, do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, portanto, impõe-se ao transportador ex vi legis o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 3.583/2015 que recapitulou o dispositivo da penalidade da alínea “d”, inciso III, art. 78 para o item 3, alínea “b”, inciso VII, art. 77, da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20102900100416.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 033/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 008/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 283/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 13/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20092900101164.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 034/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 009/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 284/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 13/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20092900101532.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 027/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 010/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 270/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 08/10/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20112900101029.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 039/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 011/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 323/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 05/11/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20102900100512.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 040/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 012/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 322/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 05/11/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20102900100387.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 041/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 013/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Manutenção do Acórdão nº 321/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 05/11/2014. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO

	: 20092900101322.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 048/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 014/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Reforma do Acórdão nº 299/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/11/2014 de procedente para improcedente. Recurso Revisional Provido. Decisão Por Maioria de Votos.
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	: 20092900101320.

	RECURSO

	: REVISIONAL Nº. 050/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 015/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de segunda instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Reforma do Acórdão nº 300/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de 06/11/2014 de procedente para improcedente. Recurso Revisional Provido. Decisão Por Maioria de Votos.

Porto Velho, 28 de agosto de 2015.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
   Presidente do TATE/SEFIN
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